
ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.

Aos vinte e seis dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, em sua sala própria, sob a presidência do3

Professor Carlos Fernando Ferreira Lobo e mediante convocação pessoal, reuniu-se a Egrégia Congregação do

Instituto de Geociências para apreciação dos seguintes itens de pauta: 01) Informes; 02) Aprovação das atas

das reuniões realizadas nos dias 31/03/2023 e 12/05/2023; 03) Aprovações “ad referendum” da6

Congregação; 04) Proposta de Resolução que "Regulamenta, no âmbito do Instituto de Geociências da

UFMG, as Atividades Acadêmicas realizadas com recursos externos dos setores público e privado e o

ressarcimento à Universidade, bem como revoga a Resolução IGC nº 02/2020, de 13 de julho de 2020"; 05)9

Prestação de contas do IGC - 2022; 06) Proposta de Resolução que disciplina Liberação e Maximização

de Encargos Didáticos de Professores do IGC; 07) Outros assuntos. Compareceram os seguintes Membros:

Prof. Carlos Fernando Ferreira Lobo (Diretor e Presidente da Congregação), Prof. Tiago Amâncio Novo12

(Diretor), Profa. Lussandra Martins Gianasi (Chefe do Departamento de Geografia, Prof. Alexandre Liparini

Campos (Subchefe do Departamento de Geologia), Profa. Úrsula Ruchkys de Azevedo (Chefe do Departamento

de Cartografia), Prof. Jonathas de Souza Bittencourt Rodrigues (Diretor do CPMTC), Prof. Bernardo Machado15

Gontijo (Diretor do Instituto Casa da Glória), Prof. Fábio Soares de Oliveira (Subcoordenador do Coleg. de

Pós-Graduação em Geografia), Prof. Paulo Henrique Ferreira Galvão (Coordenador do Coleg. de Pós-Graduação

em Geologia), Profa. Sónia Maria Carvalho Ribeiro (Coordenadora do Coleg. de Pós-Graduação em Análise e18

Modelagem de Sistemas Ambientais), Prof. Pedro Augusto da Silva Rosa (Coordenador do Coleg. de Graduação

em Geologia), Prof. André Velloso Batista Ferreira (Coordenador do Coleg. de Graduação em Geografia), Prof.

Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega (Subcoordenador do Coleg. de Extensão), Prof. Adolf Heinrich Horn21

(representante dos professores titulares), Prof. Frederico Wagner de Azevedo Lopes (representante dos

professores associados), Prof. Diego Rodrigues Macedo e Prof. Vagner Braga Nunes Coelho (representantes dos

professores adjuntos), Simone Justino de Morais e Lílian Pinheiro da Costa (representantes dos servidores24

técnicos e administrativos), Luana Monticelli Alves, Raul Lopes Ferreira, Juliana Nunes Pires e Sebastião Carlos

Scarquette de Souza (representantes dos discentes). Os demais membros justificaram ausência. Havendo quorum

regulamentar, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião.27

01) INFORMES

O Senhor Presidente da Congregação deu início à discussão da pauta apresentando os seguintes informes:30

1. Falecimento do Prof. Claudinei Lourenço – O Prof. Carlos Lobo registrou uma nota de pesar pelo falecimento

do Prof. Claudinei Lourenço, ocorrido no dia 21/05/2023. Ele estava internado em Belo Horizonte em

decorrência de ter sofrido um AVC, mas infelizmente não resistiu. Na oportunidade, a representante Simone33

Morais registrou um agradecimento público ao Professor aposentado Marcos Roberto Moreira Ribeiro, atual

presidente da Casu, que mesmo estando de férias no exterior, tomou todas as providências necessárias para

intermediar a remoção do Prof. Claudinei Lourenço de São Paulo para um hospital em Belo Horizonte, logo após36

seu problema de saúde, ocorrido no início do mês. A representante dos servidores ressaltou a importância desse

agradecimento, uma vez que há pouco tempo a Congregação apreciou um pedido de concessão do título de

Professor Emérito ao Prof. Marcos Roberto, mas de acordo com o Regimento da UFMG, esse título é outorgado39



em reconhecimento aos professores aposentados da UFMG, cujos serviços ao magistério e à pesquisa forem

considerados de excepcional relevância e foi observado, na época, que a trajetória do Prof. Marcos Roberto é

centrada basicamente no magistério e na administração, não correspondendo ao previsto no Regimento para a42

concessão do título. Entretanto, aliado ao fato de que os perfis dos agraciados têm sido cada vez mais

diferenciados na UFMG, é fundamental trazer à memória dos membros da Congregação a constante contribuição

do Prof. Marcos Roberto em auxiliar toda a comunidade da UFMG que a ele recorre.45

2. O Prof. Carlos Lobo deu as boas vindas aos novos representantes discentes: Luana Monticelli Alves, Raul

Lopes Ferreira, Juliana Nunes Pires e Sebastião Carlos Scarquette de Souza.

3. Semana da Geografia - A Profa. Lussandra Martins Gianasi convidou a todos para participarem da II Semana48

de Geografia que será realizada no período de 29 a 31 de maio no IGC. O evento tem como objetivo promover

palestras, seminários, workshops e rodas de conversa que propaguem o conhecimento de temas pouco

explorados dentro do currículo de geografia, a fim de expor as possibilidades de práticas geográficas. Na51

oportunidade, a Profa. Lussandra Gianasi solicitou o registro em ata de um agradecimento aos professores do

Departamento que colaboraram para a realização do evento e à servidora Roberta Ferreira Etrusco pela

confecção da arte da Semana. A Profa. Lussandra Martins Gianasi informou, ainda, que no dia 02 de junho será54

realizada às 14 horas no auditório do IGC a comemoração do Jubileu das turmas de formandos dos cursos de

Geografia e Geologia e que todos estão convidados para o evento.

4. Evento “Quem foi William Rosa?” - O representante discente Raul Lopes Ferreira convidou a todos para57

participarem da roda de conversa intitulada “Quem foi William Rosa?”, organizada pelo DA/IGC em parceria

com Associação de Geógrafos Brasileiros (AGB) e que será realizada no dia 01 de junho às 18h na Rosa dos

Ventos.60

5. Representação discente nos órgãos colegiados - O Prof. Carlos Lobo informou que a representação discente

nos órgãos colegiados do IGC está regularizada, tendo em vista a recente eleição realizada para a Diretoria do

DA/IGC.63

6. Cantina do IGC - A Direção realizou uma reunião com o Diretor do DLO/UFMG para discutirem o atraso na

licitação para a cantina da Unidade e os transtornos causados à comunidade em decorrência da falta de uma

cantina, principalmente no turno da noite. A comissão responsável pela elaboração do Termo de Referência foi66

designada pelo DLO em fevereiro e desde então o processo está parado, então a Direção do IGC disponibilizou o

Agente de Compras Gabriel Amaral de Pinho para auxiliar nesse processo. Está agendada uma reunião com a

Reitoria nas próximas semanas para discutir a questão dos trabalhos de campo e auxílio para os estudantes e o69

atraso nessa licitação será levado ao conhecimento da Administração Central.

7. Solicitação de aposentadoria - No dia 15 de maio foi publicada a aposentadoria do Prof. Philippe Maillard. Na

oportunidade, o Senhor Diretor, em nome da Congregação, formulou um agradecimento ao professor pelas suas72

contribuições ao longo de tantos anos.

02) APROVAÇÃO DAS ATAS DAS REUNIÕES REALIZADAS NOS DIAS 31/03/2023 E 12/05/202375

As atas das reuniões realizadas nos dias 31/03/2023 e 12/05/2023 foram aprovadas por unanimidade.

03) APROVAÇÕES “AD REFERENDUM” DA CONGREGAÇÃO78



As aprovações relacionadas abaixo foram referendadas por unanimidade.

1. Progressão Funcional Docente do professor Fábio de Oliveira Soares do nível 2 para o nível 3 da Classe

D (Professor Associado).81

2. Indicação da Profa. Maria Márcia Magela Machado para integrar a Comissão responsável pela elaboração do

livro sobre a história do IGC.

3. Acordo de Cooperação e respectivo Plano de Trabalho, a ser celebrado entre a UFMG e a SEAPA - Secretaria84

de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de MG, e que tem por objeto a cooperação mútua entre

a SEAPA-MG e a UFMG, visando propiciar o intercâmbio informacional e a produção de conhecimento, por

meio do compartilhamento de dados estratégicos e da realização de atividades de pesquisa científica e87

tecnológica. O Acordo não implica compromissos financeiros, contratação de mão de obra, cessão de servidores

ou transferências de recursos entre as partes. A Coordenadora do Acordo pela UFMG será a Profa. Sónia Maria

Carvalho Ribeiro.90

4. Ação de Extensão: Prorrogação do Projeto "Extensão ao Alcance de Todos (EAT - CENEX- IGC)", sob a

coordenação do Prof . Fábio Tozi.

93

04) PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE "REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO INSTITUTO DE

GEOCIÊNCIAS DA UFMG, AS ATIVIDADES ACADÊMICAS REALIZADAS COM RECURSOS

EXTERNOS DOS SETORES PÚBLICO E PRIVADO E O RESSARCIMENTO À UNIVERSIDADE, BEM96

COMO REVOGA A RESOLUÇÃO IGC Nº 02/2020, DE 13 DE JULHO DE 2020"

Continuando a apreciação desse item de pauta, iniciada na reunião do dia 12 de maio, o Prof. Carlos Lobo

esclareceu que o Prof. Fábio Tozi, Coordenador do Cenex, não pode estar presente nessa reunião, por estar em99

afastamento para participar do ENANPUR, mas considerou que poderia ser importante sistematizar as

informações sobre as competências do Cenex, para subsidiar o debate pelos colegas. A RESOLUÇÃO

COMPLEMENTAR No 06/2020, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020 regulamenta a composição e as competências102

dos Centros de Extensão (CENEX) nas Unidades Acadêmicas e nas Unidades Especiais da UFMG, como se

segue:

“III – analisar e aprovar as atividades de extensão propostas no âmbito da sua Respectiva Unidade, observando105

os princípios e as diretrizes acadêmicas da extensão Universitária adotados pela UFMG;

IV – validar e acompanhar os registros das atividades de extensão no sistema de informação da extensão adotado

pela UFMG;108

De acordo com o artigo Art. 5º da referida Resolução, “Para serem implementadas, as propostas das atividades

de extensão deverão necessariamente ser analisadas e aprovadas, no âmbito de suas competências:

I – pela Câmara Departamental ou estrutura equivalente, no caso de servidor Docente, e pela chefia imediata, no111

caso de servidor técnico-administrativo em educação;

II – e pelo Centro de Extensão (CENEX) da Unidade.

§ 1º Caberá ao Órgão Colegiado Superior da Unidade Acadêmica ou Especial definir sobre a conveniência da114

análise e aprovação das atividades de extensão em seu âmbito”.

O Prof. Carlos Lobo esclareceu que a Resolução nº 13/2022, de 1º de dezembro de 2022 do Conselho

Universitário classifica as atividades acadêmicas em dois tipos: atividades acadêmicas institucionais, ou seja, as117



atividades que forem objeto de convênio, acordo, contrato e instrumentos congêneres firmados com a

Universidade ou com as Fundações de Apoio à UFMG e atividades acadêmicas individuais, que são aquelas

atividades que, sendo autorizadas pela Universidade de acordo com a legislação vigente, não forem objeto de120

convênio, acordo, contrato e instrumentos congêneres firmados com a Universidade ou com as Fundações de

Apoio à UFMG. As atividades acadêmicas institucionais deverão ser aprovadas pelas Câmaras Departamentais e

pela Congregação, sem prejuízo da aprovação em outras instâncias previstas em normatização específica. Sendo123

assim, as atividades institucionais de extensão também precisam da aprovação do Cenex, uma vez que esse

Colegiado possui normatização específica. Entretanto, o artigo 6º da nossa Resolução, aprovado na última

reunião da Congregação, já atende a esse disposto, pois de acordo com seu caput: “Os projetos deverão ser126

aprovados, em primeira instância, pela Câmara Departamental ou estrutura equivalente, e em segunda instância,

pela Congregação, sem prejuízo da aprovação em outras instâncias previstas em normatização específica”. Em

seguida, iniciou-se a apreciação do texto da proposta de Resolução, a partir do parágrafo segundo do artigo 9º. O129

Prof. Carlos Lobo esclareceu a fundamentação para a proposta de redução do percentual previsto no artigo 9º,

nos casos dos projetos que tenham limitações para o pagamento das taxas previstas, ressaltando que o Conselho

Departamental, ao seu ver, seria a instância mais apropriada para fazer a análise referente às solicitações dessa132

redução, e não a comissão prevista no § 1º do artigo 10. Ressaltou, ainda, que não considera justo somente a

porcentagem destinada à Diretoria poder ser objeto de ressarcimento por meio de contrapartida, uma vez que as

despesas realizadas com esses recursos são as que podem beneficiar toda a Unidade. A Profa. Úrsula Ruchkys de135

Azevedo informou que a comissão que elaborou a proposta de Resolução pensou justamente nos projetos com

limitações para pagamentos de taxas, conforme previsto no artigo 11. Esclareceu, ainda, que a comissão não

concordou em expandir a possibilidade de ressarcimento por meio de contrapartida para as taxas destinadas aos138

Departamentos. Após ampla manifestação por parte dos presentes, foi proposto um texto alternativo para o artigo

10, sendo que o mesmo, juntamente com os demais artigos da Resolução foram aprovados por unanimidade,

conforme detalhamento abaixo.141

Proposta da Comissão Alterações aprovadas

§ 2º (do artigo 9º) Em situações específicas, que serão
analisadas e contempladas pela Congregação do Instituto de
Geociências, é possível que somente a porcentagem
destinada à Diretoria do IGC, conforme percentual do caput
dos inciso II e inciso IV alínea (b) seja ressarcida por meio
da contrapartida do projeto, como a disponibilização de
equipamentos, materiais de consumo e outros insumos.

Art. 10º A Congregação do Instituto de Geociências poderá
autorizar a redução do percentual previsto no caput do Art.
9º, em caráter excepcional baseadas em critérios técnicos,
acadêmicos ou de relevante interesse público.
§ 1º A redução do percentual será avaliada mediante
fundamentação a ser analisada por uma comissão composta
por: (i) um parecerista do Departamento de Geologia; (ii)
um parecerista do Departamento de Geografia; e (iii) um
parecerista do Departamento de Cartografia; e apreciado
pela Câmara Departamental do(a) requerente.
§ 2º A fundamentação deverá ser enviada com antecedência
mínima de 60 dias, contendo: o detalhamento do orçamento,
incluindo valores de bolsas a serem pagas aos docentes e
servidores técnicos; a análise financeira do impacto da

Art. 10. Em caráter excepcional, a Congregação do Instituto
de Geociências poderá autorizar a redução do ressarcimento
previsto no caput do Art. 9º, garantindo um recolhimento
mínimo de 5% para o IGC.
§ 1º Considerados estritamente os interesses institucionais, a
diferença percentual poderá ser ressarcida de acordo com
demandas que sejam previamente estabelecidas pela
respectiva Câmara Departamental, ou órgão equivalente e
pela Congregação da Unidade.
§ 2º A forma de redução do percentual será avaliada
mediante proposta enviada pelo proponente e apreciada pelo
Conselho Departamental, incluindo sucessiva submissão e
aprovação na Câmara Departamental do proponente ou
órgão equivalente, e na Congregação do IGC.
§ 3º A contrapartida prevista no parágrafo segundo, inclui a
disponibilização de equipamentos, materiais de consumo,
serviços e outros insumos.
§ 4º Em projetos isentos de remuneração para servidores, o
percentual do caput do artigo 10 pode ser alterado ante
aprovação da Câmara Departamental do proponente, ou
órgão equivalente e pela Congregação Unidade.



dispensa, com cálculo do valor a ser dispensado; a análise
dos impactos sociais, econômicos e políticos envolvidos na
redução do percentual de ressarcimento; e a apresentação de
dados e fundamentos que justifiquem a necessidade da
redução considerando o relevante interesse público e os
impactos positivos mensuráveis da atividade.
Art. 11º As atividades financiadas exclusivamente por
editais e chamadas públicas, sobretudo as financiadas por
agências de fomento e de fundos públicos ou de instituições
privadas sem fins lucrativos, voltados à ciência, tecnologia e
inovação, seguirão os valores de ressarcimento descritos em
seus editais e regras correlatas.

Texto aprovado em sua íntegra.

Art. 12º A prestação de contas, com as demonstrações
financeiras e a relação dos resultados alcançados, dos
projetos aprovados nos termos do artigo 4º desta Resolução,
deverá ser encaminhada em até 120 (cento e vinte) dias após
o encerramento do projeto, para aprovação, em primeira
instância, pela Câmara Departamental ou estrutura
equivalente e, em segunda instância, pela Congregação do
IGC-UFMG, sem prejuízo da aprovação em outras
instâncias previstas em normatização específica.
§ 1º A prestação de contas de projetos que envolvam os
Órgãos Complementares deverá ser aprovada também pelo
seu Órgão Colegiado.
§ 2º A prestação de contas para fins de
renovação/contratação de projetos deve ser realizada em 30
dias ou em acordo com a data solicitada pelo aditivo de
prazo ou renovação no contrato.

Texto aprovado em sua íntegra.

Art. 13º O disposto na presente Resolução aplica-se aos
novos projetos aprovados a partir do início de sua vigência.
Parágrafo único. A renovação de projetos vigentes que
impliquem em novo aporte de recursos financeiros ou novos
aportes de recursos financeiros também estará sujeita aos
percentuais de ressarcimento e disposições previstas nesta
Resolução.

Texto aprovado em sua íntegra.

Art. 14º Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos
pela Congregação da Unidade.

Texto aprovado em sua íntegra.

Art. 15º A presente Resolução entrará em vigor na data de
sua aprovação.

Art. 15. A presente Resolução entrará em vigor no dia 01 de
junho de 2023, quando ficarão revogadas as disposições
contrárias, em especial a Resolução nº 02/2020, de 13 de
julho de 2020.

05) PRESTAÇÃO DE CONTAS DO IGC - 2022

Com a presença dos servidores Dabir Luciano da Costa e Gabriel Amaral de Pinho, respectivamente, Chefe da144

Seção de Contabilidade e Agente de Compras da Unidade, o Prof. Carlos Lobo apresentou a prestação de contas

do Instituto de Geociências, referente ao ano de 2022. As receitas da Unidade foram provenientes do OCC -

Orçamento para custeio e capital: R$ 215.147,89; recursos da extra matriz (trabalhos de campo - diárias para147

servidores e auxílios de alunos): R$ 194.188,36 e recursos captados das taxas 10/95 (PDI e conta Fundep):

R$ 502.988,88. A Unidade recebeu, também, os seguintes recursos para pagamento de despesas específicas:

material de uso comum - almoxarifado: R$ 22.604,38; energia elétrica: R$ 180.860,00; água: R$ 15.004,83;150

telefonia: R$ 2.722,83; auxílio financeiro para estudante chamadas da PRAE: R$ 3.000,00; PRODIS - inscrição

de servidor no XII Curso do Método Rietveld: R$ 1.500,00 e emenda parlamentar - projeto Profa. Heloisa Costa:

R$ 200.000,00. Os recursos da extra matriz foram utilizados com as seguintes despesas: auxílios estudantis:153

R$ 102.751,00; diárias de servidores: R$ 77.787,70; motorista do CAED: R$ 6.525,20 e reembolsos eventuais:

R$ 609,15. Também foram realizados pagamentos por meio de notas de crédito que totalizaram R$ 80.761,51



para custear as seguintes despesas: reparos nos veículos oficiais, motorista do CAED, água, passagens, estagiário156

da revista, telefonia, reprografia, impressão, almoxarifado e correios. O Prof. Carlos Lobo apresentou, ainda, as

informações sobre os processos de compras realizados durante o ano, totalizando R$ 210.149,66. Após

apreciação, a prestação de contas do IGC referente ao ano de 2022 foi colocada em votação, tendo sido159

aprovada por unanimidade. Cópia dessa prestação de contas será encaminhada a todos para conhecimento.

06) PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE DISCIPLINA LIBERAÇÃO E MAXIMIZAÇÃO DE ENCARGOS162

DIDÁTICOS DE PROFESSORES DO IGC

Este item será apresentado na próxima reunião.

165

07) OUTROS ASSUNTOS

Não havendo outros assuntos a serem apreciados, o Prof. Carlos Fernando Ferreira Lobo agradeceu a presença

de todos e declarou encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata aos vinte e seis168

dias do mês de maio de 2023.


